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1. INTRODUÇÃO 
 

Em cumprimento do preceituado no artigo 14º do Decreto - Lei n.º 69/2000 de 3 de Maio 
alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de Novembro, procedeu-se à 
Consulta Pública do “Reforço de Abastecimento de Água a Bragança”. 

 

2. PERÍODO DE CONSULTA PÚBLICA 
 

Considerando que o Projecto se integra na lista do anexo I do Decreto-Lei nº 69/2000, de 3 de 
Maio alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de Novembro, a Consulta 
Pública decorreu durante 42 dias úteis, de 31 de Outubro a 30 de Dezembro de 2011. 

3. DOCUMENTOS PUBLICITADOS E LOCAIS DE CONSULTA 
 

O Estudo de Impacte Ambiental (EIA), incluindo o Resumo Não Técnico (RNT), foi 
disponibilizado para consulta nos seguintes locais:  

o Agência Portuguesa do Ambiente (APA)  
o Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte 
o Câmaras Municipais de Bragança e Macedo de Cavaleiros 

 
O Resumo Não Técnico foi disponibilizado para consulta nas seguintes Juntas de Freguesia: 
  

o Junta de Freguesia de Salselas (Macedo de Cavaleiros) 
o Junta de Freguesia de Vale da Porca (Macedo de Cavaleiros) 
o Junta de Freguesia de St.ª Combinha (Macedo de Cavaleiros) 
o Junta de Freguesia de Carragosa (Bragança) 
o Junta de Freguesia de França (Bragança) 
o Junta de Freguesia de Rabal (Bragança) 
o Junta de Freguesia de Meixedo (Bragança) 
o Junta de Freguesia de Donai (Bragança) 
o Junta de Freguesia de Castro de Avelãs (Bragança) 
o Junta de Freguesia de Gostei (Bragança) 
o Junta de Freguesia de Nogueira (Bragança) 
o Junta de Freguesia de Rebordãos (Bragança) 
o Junta de Freguesia de Sortes (Bragança) 
o Junta de Freguesia de Mós (Bragança) 
o Junta de Freguesia de Rebordaínhos (Bragança) 
o Junta de Freguesia de St.ª Comba das Rossas (Bragança) 
o Junta de Freguesia de Salsas (Bragança) 
o Junta de Freguesia de Sendas (Bragança) 
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4. MODALIDADES DE PUBLICITAÇÃO  
 

A publicitação do Estudo de Impacte Ambiental, incluindo o Resumo Não Técnico, foi feita por 
meio de: 
- Afixação de Anúncios nas Câmaras Municipais e Juntas de Freguesia acima referidas; 
- Publicação de um anúncio e envio de nota de imprensa para jornal Correio da Manhã; 
- Envio de nota de imprensa para os jornais, revista e rádios que constam no Anexo II; 
- Divulgação na Internet no site da Agência Portuguesa do Ambiente com anúncio e RNT; 
- Envio de ofício circular às entidades constantes no Anexo II. 
 

5. PROVENIÊNCIA DAS EXPOSIÇÕES RECEBIDAS 
 

No âmbito da Consulta Pública foram recebidas 16 exposições com a seguinte proveniência: 

o Direcção Geral de Energia e Geologia (DGEG) 
o Turismo de Portugal, I.P. 
o Direcção Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR) 
o Instituto Geográfico Português 
o Câmara Municipal de Bragança 
o Comunidade Intermunicipal de Trás-os-Montes 
o Junta de Freguesia de Vale da Porca (Macedo de Cavaleiros) 
o CDU – Coligação Democrática Unitária – Grupo Municipal da CDU de Bragança 
o Quercus – Associação Nacional de Conservação da Natureza  
o Conselho Directivo dos Baldios de Montesinho 
o Rede Ferroviária Nacional, E.P.E. (REFER) 
o Estradas de Portugal, S.A. (EP) 
o Auto-estradas XXI – Subconcessionária Transmontana, S.A. 
o Luís Filipe Pires Fernandes 
o Jorge Alberto Vaz Pires 
o Marcelo Henrique Moreno Ferreira 

 

6. ANÁLISE DAS EXPOSIÇÕES RECEBIDAS 
 

O Instituto Geográfico Português informa que qualquer das alternativas não constitui 
impedimento para as actividades geodésicas desenvolvidas por esta entidade. 
 
O Turismo de Portugal, I.P. salienta os impactes positivos do projecto para o sector Turismo 
inerentes à garantia da sustentabilidade do abastecimento de água a Bragança a longo prazo, 
sublinhando ainda que de acordo com os elementos disponibilizados não são espectáveis 
impactes negativos nos empreendimentos turísticos existentes ou previstos. 
 
Considera a Solução I, na sua variante B, como a mais favorável do ponto de vista ambiental e 
uma vez que não apresenta impactes negativos nos empreendimentos turísticos será também a 
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mais favorável para o sector, revelando-se a barragem como um novo ponto de atractividade, 
nomeadamente no âmbito do turismo de natureza. 
Alerta para a necessidade de implementação das medidas de minimização, valorização e 
compensação preconizadas, destacando em especial o Plano de Integração Paisagística, o Plano 
de Recuperação Biofísica, a valorização da envolvente próxima das albufeiras ou as medidas de 
minimização para o património, que se revelam de forma significativa para preservar o 
potencial turístico da região. 
 
A DGADR refere que as Soluções I e II não apresentam interferências com áreas da sua 
competência directa. 
 
Quanto à Solução III, apesar do traçado das condutas não colidir com as infra-estruturas do 
Aproveitamento Hidroagrícola de Macedo de Cavaleiros (AHMC), poderá ter implicações no 
abastecimento de água para rega deste aproveitamento hidroagrícola. 
 
Salienta que o reforço do abastecimento de água a Bragança a partir da albufeira do Azibo teria 
de ser compaginado com as actividades turísticas, com as utilizações de água presentes 
(abastecimento público a Macedo de cavaleiros e água para rega) e com uma utilização que se 
espera vir a ocorrer num futuro próximo, a mini-hídrica do Azibo. Refere que o consumo de 
água para abastecimento público ronda os 3,0 hm3, o consumo de água para rega é de 3,5 
hm3 e estima-se que a utilização de água para produção de energia a partir da mini-hídrica do 
Azibo possa vir a consumir, no máximo, 13,5 hm3. 
 
Segundo a DGADR, considerando-se esta alternativa como viável, serão postos em causa todos 
os fins principais da albufeira do Azibo, resultando em prejuízos muito gravosos para a região, 
razão pelo qual o EIA considera a Solução III inviável. 
 
Conclui que a Solução III deverá continuar a ser considerada inviável, uma vez que é a única 
solução que poderá afectar o AHMC. 
 
A DGEG refere que a área de estudo sobrepõe-se a áreas afectas a recursos geológicos, com 
direitos concedidos ou requeridos, nomeadamente: 

o Áreas com contrato de prospecção e pesquisa de depósitos minerais: Concessão 
denominada Salselas concedida à empresa Mitalco – Minas de talco de Portugal, Lda. 

o Áreas com pedidos de prospecção e pesquisa mineira de depósitos minerais: atribuídos 
à empresa EDM – Empresa de desenvolvimento Mineiro, S.A. 

o Áreas em recuperação. 
 
O traçado da projectada conduta de abastecimento de água a Bragança a partir da albufeira de 
Azibo inviabiliza completamente a exploração de talco na concessão de Salselas desde o seu 
limite sudoeste até Valdrez, ou seja mais de metade das reservas. Pelo exposto, a DGEG emite 
parecer desfavorável ao projecto. 
 
A Câmara Municipal de Bragança e a Comunidade Intermunicipal de Trás-os-Montes 
referem que entre as soluções apresentadas, o investimento previsto para as soluções que não 
contemplam a barragem de Veiguinhas agravam o tarifário entre 48% e 60% para a população 
servida, situação que os municípios não aceitam.  
 
Informam que discordam da política tarifária da empresa Águas de Trás-os-Montes e Alto 
Douro, S.A. que consideram discriminatória. 
 
 
São Favoráveis à conclusão do Aproveitamento Hidráulico do Alto sabor, com a construção da 
Reserva de Água de Montesinho. 
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A Junta de Freguesia de Vale da Porca defende a implementação da Solução I a qual 
considera proporcionar um abastecimento de água sustentável e constituir a alternativa 
ambientalmente mais favorável para além de apresentar um menor custo em relação às outras 
alternativas estudadas. Esta autarquia opõe-se a que o abastecimento se faça a partir da 
barragem de Azibo. 
 
A CDU considera que não foram avaliadas devidamente as necessidades para o reforço de 
abastecimento de água a Bragança assim como as soluções possíveis. 
Refere que o EIA não distingue nem preconiza soluções para as carências de água crónicas e 
localizadas que ocorrem anualmente e que afectam gravemente as populações de várias 
aldeias, nomeadamente a Sul do concelho, que configuram a situação mais gravosa. 
 
Refere também que a carência de água à cidade de Bragança é inexistente desde a conclusão 
da primeira fase do Aproveitamento Hidroeléctrico do Alto Sabor. Segundo esta Coligação tal 
facto distorce irremediavelmente as conclusões do EIA sobre os custos e benefícios reais das 
alternativas estudadas, propostas e/ou abandonadas, nomeadamente ao nível ambiental, 
energético, económico e respectivas sinergias. 
 
Considera que a desconsideração das tendências demográficas reveladas pelos últimos censos 
da população do concelho de Bragança e o real impacto no consumo de água que vem tendo a 
introdução de um tarifário para as zonas rurais, ou ainda a diminuição das perdas do 
abastecimento em baixa fruto da reabilitação da rede contribui para a inexactidão das 
conclusões do EIA. 
 
Termina considerando que não podem ser tidas como válidas as conclusões nem a solução 
preconizada para o reforço do abastecimento de água a Bragança constantes no EIA. 
 
O Conselho Directivo dos Baldios de Montesinho considera que deverão ser acautelados 
os interesses da aldeia de Montesinho, devendo a mesma ser ressarcida dos danos causados 
pela barragem de Veiguinhas. A construção da barragem poderá colidir com compromissos já 
assumidos pelos Baldios de Montesinho, nomeadamente quanto à instalação de energias 
renováveis e outros projectos. 
 
A Quercus conclui que contrariamente ao referido no estudo, não se encontram reunidas as 
condições estipuladas na alínea b) do nº3 do Artigo 13º do Regulamento do Plano de 
Ordenamento do Parque Natural de Montesinho, pelo que as soluções I e II não poderão ser 
implementadas. Considera que existem várias alternativas, tais como a solução III e ainda, pelo 
menos, outras quatro soluções – as Barragens de Parada e de Rebordãos, o alteamento da 
Barragem de Gostei sem a construção de Veiguinhas e o alteamento da barragem de Serra 
Serrada – acresce ainda que existe a opção zero que não foi analisada mas pode ser viável. 
 
Salienta que este projecto do reforço do abastecimento de água não pode ser declarado de 
relevante interesse público uma vez que descartou soluções potenciais tendo como justificação 
interesses particulares (regadios agrícolas – Direcção Regional de Agricultura) e ainda porque 
não apresenta uma única medida compensatória que reponha o nível de protecção dos valores 
afectados. 
 
Considera que Deverá ser escolhida a solução III, no entanto, entende que deverá ser 
efectuada uma análise séria da opção ausência de intervenção ou mesmo optar-se 
eventualmente pelas soluções Barragem de Parada, Barragem de Rebordãos, alteamento da 
Barragem de Gostei sem a construção de Veiguinhas ou alteamento da barragem de Serra 
Serrada. 
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Salienta que a solução III é a única que cumpre o estipulado na legislação portuguesa e a única 
que respeita as Directivas Comunitárias. No entanto, do ponto de vista económico e ambiental, 
pode ser mais adequada a intervenção pontual uma vez que as situações de ruptura do sistema 
só ocorrem muito esporadicamente (2 vezes num ciclo de 60 anos) e ainda porque o volume do 
reforço em causa ultrapassa largamente aquilo que verdadeiramente seriam as necessidades de 
abastecimento de Bragança e para volumes menores, mas semelhantes ao que fornece a 
barragem da Serra Serrada, as soluções Barragem de Parada e Barragem de Rebordãos 
parecem ser adequadas. 
 
Relativamente aos objectivos e justificação do projecto, refere o seguinte: 
Segundo o Estudo de Impacte Ambiental este projecto é justificado com base em necessidades 
de água de 4,24 hm3/ano, para uma população de 35.000 habitantes, o que equivale ao 
consumo de água potável per capita de 121 m3/ano, situação equivalente ao dobro da média 
nacional. 
 
Esta mesma justificação contradiz totalmente a designação deste projecto, uma vez que um 
aumento de 133% não corresponde a um reforço, mas sim a mais que uma duplicação. 
 
O EIA afirma que a barragem da Serra Serrada fornece actualmente no máximo 2,10 hm3/ano 
o que equivale a um consumo total do concelho de 60 m3/ano por habitante, que corresponde 
sensivelmente ao limite superior, na variação ao longo dos anos, da média nacional. O EIA 
também afirma que apenas consegue garantir o fornecimento de 1,82 m3/ano o que equivale a 
um consumo médio de 52 m3 por habitante o que está apenas ligeiramente abaixo do limite de 
consumo médio de Portugal continental, o que seria expectável como adequado para um 
concelho do interior norte. 
 
Salienta que as “condicionantes” ao projecto não advém da sua localização no Parque Natural 
de Montesinho, mas na área escolhida pela empresa Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro 
para a realização da barragem, que se situa numa “Área de protecção parcial do tipo I” e que 
corresponde a uma área que contêm valores naturais e paisagísticos cujo significado e 
importância são excepcionais ou elevados do ponto de vista da conservação da natureza, sendo 
igualmente elevada ou moderada a sua sensibilidade ecológica. 
 
Refere que o EIA não avalia nem analisa a possibilidade de considerar a Alternativa Zero ou 
ausência de intervenção, isto é, a não realização do projecto. Salienta que não foram analisadas 
as supostas situações de ruptura do sistema, a sua quantificação desde 1997 até hoje, os seus 
custos e ainda quanto seriam os custos de atender a essas situações pontuais em comparação 
com os custos das soluções propostas. 
 
A Quercus refere que a população do concelho de Bragança teve apenas um crescimento de 
cerca de 600 residentes entre 2001 e 2011 (censos 2001 população residente: 34.750; censos 
2011 dados provisórios da população residente: 35.341; fonte INE), o que representa na prática 
uma estagnação. Tendo em conta a pirâmide etária do concelho considera que é mais do que 
previsível a diminuição da população do concelho, pelo que a análise da ausência de 
intervenção deveria ter sido efectuada. 
 
No que diz respeito aos antecedentes ao projecto considera inaceitável que não seja 
mencionada a captação existente actualmente no lugar de Porto Sabor e que já representa um 
reforço à actual captação. Esta captação corresponde a um pequeno paredão e a uma conduta 
que leva água do rio Sabor para a conduta que sai do açude de Gralhas para o açude de 
Montesinho. 
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Relativamente a Alternativas Estudadas e Abandonadas salienta o seguinte: 
A Barragem de Parada apresenta um escoamento anual de 3,0 hm3/ano, que é superior à 
actual captação da Serra Serrada. Para esta entidade é portanto uma alternativa viável situada 
fora de Áreas Protegidas. A construção de uma ETA evitaria a construção de condutas até à 
ETA de França. Os custos de bombagem seriam diminuídos se a electricidade gerada pelo 
actual aproveitamento revertesse para o sistema. A Barragem de Rebordãos tem uma afluência 
média anual de 2,79 hm3/ano e como tal, também é superior à actual captação da Serra 
Serrada. Apresentam-se por isso como duas alternativas viáveis e com menores custos 
ambientais, uma vez que seriam implantadas fora de Áreas Classificadas. 
 
A Quercus refere ainda que existem ainda outras alternativas que não foram estudadas 
nomeadamente a alternativa zero, ou seja a ausência de projecto, a alternativa do alteamento 
da barragem de Gostei sem o açude de Veiguinhas e a alternativa do alteamento da barragem 
de Serra Serrada. 
 
Para a Quercus, Este projecto de “Reforço de Abastecimento de Água a Bragança” não é de 
interesse público uma vez que, caso fosse, certamente se iria sobrepor aos outros usos 
previstos para esta barragem, assim como aos direitos adquiridos pela Direcção Regional de 
Agricultura, que foram os argumentos enunciados para descartar esta solução. Também a 
justificação da não utilização da Barragem de Parada demonstra inequivocamente que este 
projecto de “Reforço de Abastecimento de Água a Bragança” não é de interesse público. 
 
Não entende porque na solução III não existe uma alternativa semelhante àquela que é usada 
em situações de “ruptura” do sistema. Isto é, porque é que não se preconiza o transporte de 
água tratada da ETA do Azibo (ou de outro ponto) directamente para a Mãe-de-água de 
Bragança. Segundo esta Associação seria uma boa solução para a resposta a eventuais rupturas 
e seria sempre uma solução menos custosa dos pontos de vista ambiental e económico. 
 
No que diz respeito à caracterização ambiental da área de estudo, considera que o EIA 
apresenta um conjunto de omissões nomeadamente: 
 

o à caracterização da fauna e flora omite que no local previsto para as captações das 
soluções I e II (Veiguinhas) estamos perante uma área protegida no Parque Natural de 
Montesinho, que em termos de ordenamento do território apresenta um dos mais 
elevados graus de importância para a conservação da fauna e da flora a nível nacional 
e internacional e que essa importância se encontra bem patente no zonamento do 
Plano de Ordenamento do Parque Natural de Montesinho (POPNM). 
 

o omite também que nas áreas onde estão previstas as captações das soluções I e II 
(Veiguinhas) ocorrem habitats naturais e importantes populações de espécies animais e 
vegetais de interesse comunitário cuja conservação exigiu a designação de zonas 
especiais de conservação e/ou de espécies animais e vegetais de interesse comunitário 
que exigem uma protecção rigorosa (Anexo B-I, B-II e B-IV, do Decreto-Lei nº 140/99, 
de 24 de Abril, com a redacção dada pelo Decreto-lei nº49/2005, de 24 de Fevereiro), 
tais como os habitats prioritários “Charnecas húmidas atlânticas temperadas de Erica 
ciliaris e Erica tetralix”, “Cervunais” e as “Florestas aluviais de Alnus glutinosa e 
Fraxinus excelsior (Alno-Padion, Alnion incanae, Salicion albae). Em termos faunísticos 
ocorrem na área várias espécies ameaçadas como a Toupeirade-água Galemys 
pyrenaicus e o Gato-bravo Felis sylvestris com estatuto Vulnerável e o Lobo-ibérico 
Canis lupus signatus Em Perigo de Extinção, só para citar alguns. Na classe das Aves 
destacam-se espécies ameaçadas e em limite de distribuição biogeográfica. Ocorre na 
zona o Falcão-pergrino Falco peregrinus, Vulnerável, o Tartaranhão-azulado Circus 
cyaneus, com estatuto Criticamente Em Perigo de Extinção, sendo um dos únicos locais 
onde nidifica em Portugal, a Águia-caçadeira Circus pygargus, Em Perigo de Extinção, 



 
 
 
 

Relatório de Consulta Pública 
                  Reforço de Abastecimento de Água a Bragança  

9 

existe também um casal de Águia-real Aquila chrysaetos, Em Perigo de Extinção, Melro-
das-rochas Monticola saxatilis, Em Perigo de Extinção, assim como a única zona no País 
onde nidifica a Petinha-ribeirinha Anthus spinoletta, em Perigo de Extinção. 
 

o Está ausente do EIA um estudo pormenorizado das dinâmicas das populações do lobo 
bem como dos seus locais de alimentação e reprodução. É óbvia a desfiguração, 
destruição, deterioração e perturbação do habitat do lobo pelo que este 
empreendimento, a ser autorizado, afigura-se como uma clara violação das leis da 
República Portuguesa. 
 

o O EIA não refere o rio Sabor no seu troço entre Veiguinhas e o Prado Novo, como que 
tentando ignorar a afectação que este importante ecossistema vai ter em mais de 10 
Km ao reduzir o seu caudal até 90%. Não há qualquer referência nas implicações que a 
ausência de caudal durante o Verão terá nas populações de Toupeira-de-água 
(Galemys pyrenaicus). 
 

o Não há também qualquer referência nas possíveis implicações da perda irreversível da 
variabilidade genética das ultimas populações selvagens de Truta-fário (Salmo trutta 
fario), sendo que a área afectada poderá conter populações livres de contaminação 
genética ou muito pouco afectadas por esta. 
 

o Omite que na solução III e que nas soluções abandonadas não existe o mesmo tipo de 
valores naturais quer seja em quantidade, quer seja em qualidade. 
 

o A situação de referência ao nível dos ecossistemas terrestres foi insuficientemente 
caracterizada para a maior parte dos grupos/espécies da fauna e flora terrestre. 
 

o De um modo geral, o Estudo de Impacte Ambiental (EIA) é omisso na avaliação 
deimpactes sobre espécies emblemáticas como o Lobo (Canis lupus), Lontra (Lutra 
lutra) e Toupeira-de-água (Galemys pyrenaicus). 

 
o Existem grupos e/ou espécies em que o levantamento da situação de referência é 

muito insatisfatória, como por exemplo o grupos dos Anfíbios, Répteis, Quirópteros e 
Aves. 
 

o Relativamente aos Insectos as referências são nulas, apesar de existirem em Portugal 
trabalhos publicados sobre Odonatas e Lepidópetros onde são identificados e 
caracterizados os habitats potenciais destas espécies que podem ser utilizados como 
termos de referência para a avaliação de impactes. 

 

Em relação aos principais impactes ambientais, a Quercus refere que é bem demonstrativo da 
falta de qualidade da análise feita acerca dos impactes ambientais no EIA, ao referir que a 
criação de uma albufeira, no caso das soluções I e II, iria aumentar a biodiversidade. 
 
Esta Associação salienta que a conservação da biodiversidade é muito mais do que conservar 
espécies de plantas e animais, é a manutenção dos ecossistemas no maior estado de 
naturalidade possível, por forma a possibilitar os processos naturais dos ecossistemas (incluindo 
a produção, decomposição, ciclos de nutrientes e fluxos de nutrientes e de energia) e a 
evolução das espécies. 
 
Considera inaceitável que na Análise Comparativa de alternativas, seja referido que “na fase de 
exploração, a opção da construção do canal de ligação à linha de água afluente (Variante B da 
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Solução I) manterá o actual regime hidráulico do Sabor e permitirá a manutenção/recuperação 
da galeria ripícola existente com vantagens para a fauna”. Segundo a Quercus, considerar que 
um canal pode representar o regime hídrico de um rio de montanha, onde as flutuações anuais 
e interanuais vão muito além do leito normal e em casos excepcionais chegam a inundar zonas 
para além daquilo se esperaria ser o leito de cheia, é no mínimo ignorância e, mais uma vez, 
muito revelador da falta de rigor técnico das análises efectuadas no âmbito deste EIA. 
 
Refere também que dizer que a solução I é a que melhor respeita o Ordenamento e 
Condicionantes é ignorar completamente a existência de Plano de Ordenamento do Parque 
Natural de Montesinho, que se sobrepõe, por força da lei, a todos os outros planos de 
ordenamento do território. As soluções I e II são claramente as mais desfavoráveis para a 
conservação dos sistemas ecológicos e para o cumprimento das condicionantes decorrentes do 
ordenamento do território, para além de violarem a legislação portuguesa e comunitária. 
 
Relativamente às Medidas de Minimização, Valorização e Compensação e Monitorização 
ambiental considera que aparte a falta de qualidade das medidas enunciadas, salienta que não 
existe uma única medida de compensação no que respeita à implementação das soluções I e II. 
 
 
A REFER refere que as três soluções interferem com a rede ferroviária nacional, 
designadamente com a linha do Tua, presentemente sem exploração, com a qual este projecto 
tem que ser compatibilizado. A Solução III é a que mais colide com o Domínio Público 
Ferroviário (DPF), por via das variantes preconizadas. A implantação das condutas no canal 
ferroviário bem como os atravessamentos das vias férreas deverão respeitar os 
condicionalismos legais. 
 
Informa que apenas se pronunciará favoravelmente a este projecto caso seja colhido o seu 
prévio acordo relativamente ás intervenções que interferem com o DPF. Neste sentido deverão 
ser disponibilizados à REFER os elementos de maior pormenor que lhe permitam cruzar e 
avaliar as eventuais interferências com os espaços sob o regime do DPF. 
 
A Estradas de Portugal, S.A. refere que o projecto interfere com os seguintes troços de 
estradas sob jurisdição directa desta empresa: 

o EN308-3 entre o Km 6+000 e 6+500 (Vila Nova); 
o EN103 ao 260+400 (Vinhais) – Travessia; 
o EN206 entre o Km 239+750 e o 240+050 (cruzamento com EN15); 
o EN15 do Km 233+700 (Rossas) ao Km 233+750 (cruzamento com EN206) – esta 

conduta poderá ter interferência com o IP4/A4; 
o EN15 do Km 220+300 (Vale de Nogueira) ao Km 221+400 (Rossas) – Esta conduta 

pode ter eventuais interferências com o IP4/A4. 
 
Refere que apesar de genericamente nada haver a obstar ao projecto, ressalva a necessária 
apresentação, em fase de projecto de execução, dos elementos correspondentes às 
intervenções para aprovação da EP as quais carecem de licenciamento por parte desta 
empresa. 
 
Solicita que desde já o desenvolvimento do projecto de execução tenha em consideração as 
seguintes condições: 

o Nos termos do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 13/94, de 15 de Janeiro, não é possível 
utilizar a plataforma da estrada para a execução de condutas longitudinais, casos da 
EN206 entre o Km239+750 e o 240+050 (cruzamento com a EN15); 

o O atravessamento da EN tem de ser perpendicular à estrada e com recurso a 
perfuração dirigida, com o “ataque” realizado à profundidade maior ou igual a 2m da 
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cota do pavimento, com poços de ataque e caixas de ligação no mínimo localizados a 
5m da zona da estrada; 

o Nos restantes casos e comprovado o interesse público de especial relevo é possível o 
licenciamento das condutas, desde que a implantação seja efectuada fora da 
plataforma da estrada. 

 
 
A Auto-estradas XXI – Subconcessionária Transmontana, S.A. refere que a Solução I 
não interfere  com os troços inseridos na subconcessão Auto-estrada transmontana. O traçado 
base da Solução II intercepta a variante norte de Bragança do IP4 actual entre o PK207 e 
PK221 e a variante da solução II não interfere com troços inseridos na subconcessão. 
 
A Solução III, no seu traçado base intercepta a variante norte de Bragança do IP4 actual entre 
o PK207 e PK221 (nos locais do traçado base da Solução II) e intercepta com o actual IP4 entre 
o PK192 e PK207. 
 
O Traçado 1 da Solução III intercepta o actual IP4 entre o PK192 e PK207 e o Traçado 2 
intercepta a variante norte de Bragança do IP4 actual entre o PK207 e PK221 (nos locais do 
traçado base da Solução II) e intercepta com o actual IP4 entre o PK192 e PK207. O traçado 3 
intercepta com o actual IP4 entre o PK192 e PK207. 
 
Refere que com os elementos disponíveis não é possível emitir parecer mais conclusivo e 
informa que nada tem a opor ao projecto desde que sejam cumpridas as normas e legislação 
em vigor. 
 
 
 
Luís Filipe Pires Fernandes e Jorge Alberto Vaz Pires consideram que no EIA não foram 
avaliadas todas as soluções possíveis para o reforço de abastecimento de água a Bragança. 
 
Salientam que foram calculados em 1992 os recursos hídricos renováveis deste aquífero 
estimando-se em cerca de 2 hectómetros cúbicos e que até hoje não foram efectuados estudos 
credíveis que demonstrem o contrário ou que actualizem estes valores, por mais que as Águas 
de Trás-os-Montes o queiram demonstrar ao encomendar estudos e pareceres. 
  
Assim sendo, e apesar de considerarem que este aquífero não deve fazer parte integrante do 
sistema, entendem que o deveria fazer, como alternativa (emergência), visto que ninguém 
pode prever o que pode acontecer, de um momento para o outro, à água armazenada numa 
Barragem. 
  
Segundo estes cidadãos, isto implicaria novos estudos de avaliação e prospecção e assim como 
a manutenção dos furos existentes que há mais de 40 anos não são intervencionados, 
encontrando-se hoje com a bomba colocada a menos de metade da profundidade inicial do 
furo. 
  
Informam que no passado dia 16 de Dezembro de 2011, na 5ª Sessão da Assembleia Municipal 
de Bragança, foi apresentada publicamente uma proposta alternativa às soluções apresentadas 
no EIA. 
  
A alternativa propõe o Alteamento da Barragem da Serra Serrada em 6,0m, aumentando a 
capacidade de armazenamento de 1,5x106m3 para 4,0x106m3, conseguindo assim garantir o 
abastecimento de água a Bragança, com menor impacto ambiental. 
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No EIA a Solução I, que é a construção de uma nova barragem, é apontada como a melhor, no 
entanto a construção de uma nova barragem seria uma agressão irreversível ao Parque Natural 
de Montesinho. 
  
Concluem que não deve ser construída a Barragem de Veiguinhas e que o aquífero de Cova de 
Lua deveria ser integrado no sistema como alternativa complementar. 
 
Marcelo Henrique Moreno Ferreira considera que no EIA não foram avaliadas todas as 
soluções possíveis para o reforço de abastecimento de água a Bragança. 
 
Informa que desenvolveu um estudo prévio onde é proposto o alteamento da barragem de 
Serra Serrada. O alteamento proposto é de 6,0m, aumentando a capacidade de 
armazenamento de 1,5x106m3 para 4,0x106m3. Com este alteamento considera que é possível 
ultrapassar um abastecimento de 4,24x106m3/ano, sem a necessidade de construção de uma 
nova barragem como é proposto na Solução I do EIA. 
 
Considera que a sua alternativa supre as necessidades de água do concelho de Bragança, com 
impactes ambientais desprezíveis, melhorando a albufeira de Serra Serrada, ao poder elevar o 
nível mínimo de exploração de 1.241,5m para 1.248,0m, evitando a criação de lagoas sem 
comunicação directa entre si, como se observa quando o nível da albufeira está a 1.246,0m. 
 
Mostra-se contra a construção de mais uma barragem no interior do Parque Natural de 
Montesinho, a qual considera uma agressão irreversível sem que haja necessidade que a 
justifique. Apresenta em anexo à sua carta o estudo mais aprofundado da alternativa por si 
proposta. 
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ANEXO I 
Localização do projecto  
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Solução III

Características
Principais

Custos (Euros) Traçado Base Traçado Base +
Variante 1

Investimento inicial

Consumo de energia

25 991 790 26 436 400

4 075 070

Manutenção

TOTAL
795 120 807 350

30 861 980 31 318 820

Construção de captação na albufeira do Azibo (jangada)

Construção da Estação Elevatória Principal

Construção do Reservatório de Rebordainhos

Conduta hidráulica do Azibo à ETA de França (Traçado Base - sobre caminhos e estradas)
- 52 980 m
Conduta hidráulica do Azibo a Nogueira (Variante 2 - sobre caminho-de-ferro e estradas)
- 26 519 m
Conduta hidráulica do Azibo a Nogueira (Variante 1 - sobre estradas e caminhos municipais,
comum à Variante 1 da Solução II) - 5 296 m

Traçado Base +
Variante 1 +
Variante 2

Traçado Base +
Variante 2

29 665 59029 208 740

763 080750 840

24 827 44024 382 830

Solução II
Açude de Veiguinhas, NPA 1195,80, área
inundada 30 100 m2
Conduta hidráulica de ligação ao AHAS
(Central de Montesinho) - 2 885 m

Ampliação da Central de MontesinhoCaracterísticas
Principais

Custos (Euros)
Açude Veiguinhas +

Traçado Base +
Albufeira de Gostei

Açude Veiguinhas +
Traçado Base +

Variante 1 +
Albufeira de Gostei

Investimento inicial

Consumo de energia

22 315 700 23 007 500

-1 567 950

Manutenção

TOTAL
1 230 590 1 249 630

21 978 340 22 689 180

Duplicação da conduta hidráulica da Central de
Prado Novo à ETA de França - 2 315 m
Construção de nova Central hidroeléctrica a
montante da ETA de França
(Central de Bragança)
Construção de conduta da ETA de França à
albufeira de Gostei (Traçado base - sobre
caminhos e estradas) -17 200 m
Construção de conduta da ETA de França à
albufeira de Gostei (Variante 1 - sobre
estradas e caminhos municipais) - 5 296 m
Construção de nova Central Hidroeléctrica
(Central de Gostei) e Estação de Bombagem
(Estação de Gostei), junto à albufeira de Gostei
Alteamento da barragem de Gostei; NPA 764,
área inundada 210 000 m2

Solução I
Variante A - Barragem de betão gravidade,
NPA 1213,1, área inundada 263 000m2

Variante B - Barragem de enrocamento,
NPA 1217,50, área inundada 356 000 m2,
com um circuito de "by-pass" associado
que permite a eliminação do efeito de barreira
Construção de Conduta hidráulica de ligação
ao AHAS (Central de Montesinho) - 2 826 m

Características
Principais

Custos (Euros) Variante A Variante B

Investimento inicial

Consumo de energia

8 099 099 9 093 040

-1 741 470

Manutenção

TOTAL
277 927 305 280

6 635 547 7 656 850
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ANEXO II 
Órgãos de Imprensa e Entidades convidados a participar na Consulta Pública 
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Lista de Órgãos de Imprensa 
 
 

Redacção do “Jornal de Notícias” 
Redacção da T.S.F. Rádio Jornal 
Redacção da Rádio Renascença 
Redacção do Jornal Semanário Sol 
Redacção do Jornal “O Expresso” 
Redacção do “Diário de Notícias” 
Redacção do Jornal “Correio da Manhã” 
Redacção do “Jornal Público” 
Redacção da Agência Lusa 
Redacção da RTP  
Redacção da SIC 
Redacção da TVI 
 

Lista de Entidades convidados a participar na Consulta Pública  
 

Associação Nacional da de Conservação da Natureza - QUERCUS 
Confederação Portuguesa das Associações de Defesa do Ambiente - CPADA 
Centro de Estudos da Avifauna Ibérica - CEAI 
Grupo de Estudos do Ordenamento do Território e Ambiente - GEOTA 
Liga para a Protecção da Natureza - LPN 
Sociedade Portuguesa de Ecologia - SPECO 
Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves - SPEA 
Direcção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural 
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ANEXO III 
Exposições Recebidas 

 

















































































































































































































































De: Geral APA 

Enviado: sexta-feira, 30 de Dezembro de 2011 11:35 

Para: Cristina Russo 

Cc: Augusto Serrano 

Assunto: FW: Barragem em Montesinho 

Anexos: ASSUNTO.doc 

 
Exmo(a). Senhor(a) Arqtª Cristina Russo  

 

Por se tratar de um assunto no âmbito da competência desse Serviço, reencaminha-se a 

mensagem que se segue, recebida nesta Agência. Caso seja aplicável, solicita-se a preparação da 

respectiva resposta. 

 

 

Com os melhores cumprimentos. 

Gabinete de Divulgação e de Acesso à Informação 

RGS 

  

 
De: Jorge Vaz Pires [jorgevazpires@aeiou.pt] 

Enviado: sexta-feira, 30 de Dezembro de 2011 0:35 
Para: Geral APA 

Assunto: Barragem em Montesinho 

Junto anexo. 

 

 

ASSUNTO: CONSULTA PÚBLICA DO PROCESSO AIA Nº 2445, “REFORÇO DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA A BRAGANÇA” 

  
  
  
Exmo. Sr. Director da Agência Portuguesa do Ambiente 
  
  
  
JORGE ALBERTO VAZ PIRES, vem por este meio apresentar as suas considerações relativas 

ao processo supra citado, ao abrigo dos direitos que lhe assistem enquanto cidadão e 

utente do Parque Natural de Montesinho. 
  
Considera que no estudo apresentado, processo nº2445, não foram avaliadas todas as 

soluções possíveis para o reforço de abastecimento de água. 
  
No passado dia 16 de Dezembro de 2011, na 5ª Sessão da Assembleia Municipal de 

Bragança, foi apresentada publicamente uma proposta alternativa às soluções 

apresentadas no processo supra citado. 
  



A Alternativa propõe o Alteamento da Barragem da Serra Serrada em 6,0m, aumentando 

a capacidade de armazenamento de 1,5x10
6
m

3
 para 4,0x10

6
m

3
, conseguindo assim 

garantir o abastecimento de água a Bragança, com menor impacto ambiental. 
  
No EIA a Solução I, que é a construção de uma nova barragem, é apontada como a 

melhor. 
  
A construção de uma nova barragem seria uma agressão irreversível ao Parque Natural de 

Montesinho. 
  
  
Pelo exposto, considero que não deve ser construída a Barragem de Veiguinhas. 
  
  
Com os meus melhores cumprimentos, 
  
Atenciosamente, 
 
 
 







De: Geral APA 
Enviado: sexta-feira, 30 de Dezembro de 2011 11:52 
Para: Cristina Russo 
Cc: Augusto Serrano 
Assunto: FW: Discussão Pública de Veiguinhas- Processo nº2445 
 
Exmo(a). Senhor(a) Arqtª Cristina Russo  
 
Por se tratar de um assunto no âmbito da competência desse Serviço, reencaminha-se a 
mensagem que se segue, recebida nesta Agência. Caso seja aplicável, solicita-se a preparação da 
respectiva resposta. 

 
 
Com os melhores cumprimentos. 
Gabinete de Divulgação e de Acesso à Informação 
RGS 
 
 
 
  

 
De: Luís Filipe Fernandes [lfilipe@ipb.pt] 
Enviado: quinta-feira, 29 de Dezembro de 2011 17:12 
Para: Geral APA 
Cc: augusto.costa@lneg.pt 
Assunto: Discussão Pública de Veiguinhas- Processo nº2445 

Exmo. Sr. Director da Agência Portuguesa do Ambiente 
  
  
Luís Filipe Pires Fernandes, doutorado em Hidrogeologia e docente do Instituto Politécnico de 
Bragança, vem por este meio apresentar as suas considerações relativas ao processo supra citado, 
ao abrigo dos direitos que lhe assistem enquanto cidadão. 
  
Considera que no estudo apresentado, processo nº2445, não foram avaliadas todas as soluções 
possíveis para o reforço de abastecimento de água a Bragança e porque estudou e conhece as 
potencialidades do aquífero de Cova da Lua vem expor o seguinte: 
1- Foram calculados em 1992 os recursos hídricos renováveis deste aquífero estimando-se em 
cerca de 2 hectómetros cúbicos, (dados disponíveis em Tese De Mestrado) 
2- Até hoje não foram efectuados estudos credíveis que demonstrem o contrário ou que 
actualizem estes valores, por mais que as Águas de Trás os Montes o queiram demonstrar ao 
encomendar estudos e pareceres. 
  
Assim sendo e (não querendo) que este aquífero faça parte integrante do sistema, entendo que 

deveria fazer parte, como alternativa (emergência), visto que ninguém pode prever o que pode 
acontecer, de um momento para o outro, à água armazenada numa Barragem. 
  



Isto implicaria novos estudos de avaliação e prospecção e assim como a manutenção dos furos 
existentes que há mais de 40 anos não são intervencionados, encontrando-se hoje com a bomba 
colocada a menos de metade da profundidade inicial do furo. 
  
No passado dia 16 de Dezembro de 2011, na 5ª Sessão da Assembleia Municipal de Bragança, foi 
apresentada publicamente uma proposta alternativa às soluções apresentadas no processo supra 
citado. 
  
A Alternativa propõe o Alteamento da Barragem da Serra Serrada em 6,0m, aumentando a 
capacidade de armazenamento de 1,5x106m3 para 4,0x106m3, conseguindo assim garantir o 
abastecimento de água a Bragança, com menor impacto ambiental. 
  
No EIA a Solução I, que é a construção de uma nova barragem, é apontada como a melhor. 
  
A construção de uma nova barragem seria uma agressão irreversível ao Parque Natural de 
Montesinho. 
  
Pelo exposto, considero que não deve ser construída a Barragem de Veiguinhas e que o aquífero 

de Cova de Lua deveria ser integrado no sistema como alternativa complementar. 
  
Com os meus melhores cumprimentos,  
  
Atenciosamente, 
  
  
  

Luís Filipe Pires Fernandes 
Prof. Coordenador do Instituto Politécnico de Bragança 
Escola Superior de Educação 
Departamento de Ciências da Natureza 
Telem. 965680463 
lfilipe@ipb.pt  
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